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Direito ao casamento LGBT no Brasil

O direito de pessoas do mesmo sexo constituírem família através 
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Resolução n. 175. 

na Constituição Federal Brasileira de 1988, conforme a interpretação 

-

uma mera relação contratual ou um empreendimento comercial . 
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Governador do Rio de Janeiro em 2008. A primeira requeria o reconhecimento da 
união de pessoas do mesmo sexo como entidade familiar e a segunda alegava que o 
não reconhecimento da união homoafetiva contraria direitos fundamentais como o da 

 Vale explicar que o direito civil brasileiro estabelece que uma sociedade se constitui a 
partir de um contrato pactuado entre pessoas que decidem se obrigar mutuamente 

constituir uma sociedade regular, o contrato da sociedade deve ser registrado por escrito 

existe de fato, mas que não realizou o devido registro constitutivo do contrato escrito.



entendimento de que a união entre pessoas do mesmo sexo poderia 
ser enquadrada como “sociedade de fato”, o tribunal enfatizou que 

vida e não poderia ser protegida pelo direito de família. Para o tribu-
-

monial e, desse modo, elas estavam tuteladas apenas pelo direito das 

fevereiro de 1998). 

de sociedade de fato de casais do mesmo sexo, ao argumento de se 

185. A decisão foi 

Giorgis, argumentou que não se poderia mais permitir “o farisaísmo 

homoafetivas”. Aplicando a analogia e os princípios gerais do direito, 
em especial os princípios constitucionais da dignidade humana e da 

-

afastou esse entendimento, recusando tanto a competência das 

185

a serem adotados para a concessão de benefícios previdenciários ao companheiro ou 
companheira homossexual”. 



entre duas mulheres lésbicas não poderia ser considerado “uma 

como entidade familiar aquela estabelecida por um homem e uma 

de que a competência para a dissolução da relação entre homosse-
xuais é a vara civil e não a vara de família. O argumento utilizado foi 

estável é a dualidade de sexos”. Para o magistrado, “a união entre 

-

de 2002, fazerem menção expressa à entidade familiar constituída 

é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como enti-
dade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”. 

-
gurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida 

O problema é que uma leitura restritiva e literal desses dispo-
sitivos implicava em afronta a preceitos fundamentais da Consti-
tuição como os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 

(art. 5º) e da liberdade (art. 5º), regras que estão hierarquicamente 



não podendo excluir a união de pessoas do mesmo sexo. 

faz uso restritivo da expressão família, não limitando sua formação 

combate à renitência patriarcal dos costumes brasileiros” e não como 

havendo qualquer proibição constitucional ou legal para a formação 
de família por pessoas do mesmo sexo e em vista do direito cons-
titucional à igualdade e a não discriminação, deve-se reconhecer a 

da dignidade da pessoa humana, bem como dos direitos fundamen-
tais à liberdade individual (autonomia da vontade), à intimidade e 

também repercute no direito a formação de família; 5) o art. 1.723 do 

contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como 
família

também aplicadas à união estável constituída entre indivíduos do 

  Vale transcrever aqui dois trecho do voto do Ministro Celso de Melo que resumem 

como entidade familiar, desde que presentes, quanto a ela, os mesmos requisitos 
inerentes à união estável constituída por pessoas de gêneros distintos, representará 

também os homossexuais têm o direito de receber igual proteção das leis e do sistema 

inaceitável qualquer estatuto que puna, que exclua, que discrimine, que fomente a 
intolerância, que estimule o desrespeito e que desiguale as pessoas em razão de sua 



-

de constituírem família através da união estável. 

-

-

de pessoas do mesmo sexo, ela poderia ser, então, convertida em 
casamento. Porém, a conversão da união estável homoafetiva em 

-

recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conver-
são de união estável em casamento entre pessoas do mesmo sexo”. 

-

em detalhes quem pode se casar, com quem se pode casar, os pro-
cedimentos de habilitação e celebração, além dos direitos e deveres 

-
ração do estado civil da pessoa, tornando público o fato de se estar 
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“comunhão plena de vida” baseada “na igualdade de direitos e deve-

187



como constitui uma relação privada regida por uma série de deveres 

e o direito “a condição de consorte, companheiros e responsáveis 
-

mem responsabilidades de ordem econômica e patrimonial comuns, 

Vale observar que muitos dos elementos típicos do casamento 
civil, embora apresentados de modo geral e abstrato pela lei, estão 
constituídos e são interpretados a luz de um modelo familiar hete-
rossexual. Com isso, o direito brasileiro ainda não conseguiu produzir 

baseadas em esquemas poliafetivos ou sem exclusividade sexual. 

-

-



não podendo a família constituir um espaço de poderes arbitrários 
e da violência.

a união estável e a comunidade formada por qualquer dos pais e 
seus descendentes como entidades familiares (Constituição Federal, 

-
liar formada por duas pessoas188 e caracterizada pela “convivência 

-
tituição de família” (art. 1.723). A rigor, o que distingue a união estável 
do casamento é que ela não exige nenhuma formalidade para existir 

-
-

-

189. 
-
-

estável depende da demonstração dos elementos indicados acima 

190. Havia até 2017 uma 

191. 

188
estável a expressão homem e mulher (não houve ainda qualquer alteração no texto 

a incluir a união de homem e homem ou de mulher e mulher. 
189

190 Vale chamar atenção para a diferença de nomenclatura utilizada pela lei, doutrina e 

191



referentes ao casamento e à união estável estabelecidas pela Cons-


